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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001341-49.2012.815.0551
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Remígio
RELATOR: Juiz Tércio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Algodão de Jandaíra
PROCURADOR: Eduardo de Lima Nascimento
APELADA: Catriana Alves da Silva 
ADVOGADA: Dilma Jane Tavares de Araújo

APELAÇÃO CÍVEL. INTERPOSIÇÃO ALÉM DO PRAZO LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. INTELECÇÃO DO
ART. 932, INCISO III, DO CPC/2015.

1. Não sendo observado pelo apelante o prazo do art. 508
c/c  o  art.  188  do  CPC  (30  dias)  para  recorrer,  afigura-se
intempestiva a apelação interposta após esse lapso temporal.

2. Recurso não conhecido, nos termos do art. 932, inciso III,
do CPC/2015.

Vistos etc. 

O MUNICÍPIO DE ALGODÃO DE JANDAÍRA apelou da sentença
(f. 45/47v) do Juízo da Vara Única da Comarca de Remígio, nos autos da
ação ordinária de cobrança ajuizada por CATRIANA ALVES DA SILVA, que
julgou procedente a exordial,  condenando  o  apelante  ao  pagamento
dos salários retidos, nos seguintes termos (parte dispositiva):

“  I) a pagar à autora a remuneração referente aos meses de junho
de 2012 a agosto de 2012 e setembro de 2012 proporcional aos 17
(dezessete) dias trabalhados, cujos valores deverão ser apurados em
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liquidação  de  sentença,  com  incidência  da  contribuição
previdenciária, acrescidos de juros de mora à razão de  0,5% (meio
por cento) ao mês desde a citação, bem como de correção monetária
a contar da data em que deveria ter-se dado o pagamento integral.

II) em honorários advocatícios, que fixo em 20% (vinte por cento)
sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC,
incluindo juros e correção monetária.”

Sem custas (art. 29, da Lei Estadual nº 5.672/92).”

Na  apelação  sustenta que a documentação acostada aos
autos carece de autenticação, bem ainda que a reclamante sempre
gozou férias   e recebeu seus vencimentos (f. 65/70).

Contrarrazões (f. 72/75) pelo desprovimento do apelo. 

Parecer da Procuradoria de Justiça (f. 96/97) opinando pelo não
recebimento do apelação, ante a sua intempestividade, e, no mérito pelo
desprovimento deste recurso.  

É o relatório. 

DECIDO. 

Inicialmente, é mister ressaltar que a admissibilidade recursal
deve ser feita com base no Código de Processo Civil de 1973, vigente à
época da publicação da sentença (julho/2014), conforme já determinou o
STJ, in verbis:

Enunciado Administrativo Número 2:  Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17
de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas,
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse contexto, a apelação cível  não deve ser conhecida, pois
não satisfaz pressuposto de admissibilidade recursal - a tempestividade.

Nos termos do art. 184 do  Códido  de  Processo  Civil/1973,
aplicável à espécie, os prazos processuais são contados excluindo-se o dia
do começo e incluindo-se o dia do vencimento, e     só     começam     a     correr a
partir do primeiro dia útil após a intimação.  Já  o  art.  508  do  CPC
determina que o prazo para interpor apelação será de 15 (quinze) dias,
mas,  tratando-se  de  demanda em que a Fazenda Pública  figura  como
apelante, tem-se que o prazo é contado em dobro (trinta dias), ex vi  do
art. 188 do CPC.
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A apelação se subsume a tal hipótese. Isso porque o município
promovido foi intimado da sentença, via mandado, em 19/08/2014 (f.
51v), o qual foi juntado aos autos em 19/09/2014 (f. 50v). 

No entanto, a apelação só foi interposta em 12 de agosto
de 2015,  conforme protocolo de f.  65 e as certidões de fls. 52 e 86,
deixando o recorrente de observar a regra dos arts. 508 e 188, ambos do
CPC/73, de modo que é intempestivo o seu recurso. 

Diante do exposto, não conheço da apelação interposta, com
arrimo no art. 932, inciso III, do CPC/2015.

Intimações necessárias. 

Após o trânsito em julgado desta decisão, baixem-se os autos
em definitivo à Comarca de origem, para que siga seu itinerário natural.

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 09 de novembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA 
                             Relator


